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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ADAMONIQUE RIBEIRO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. MÃE DE
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO
DOMICILIAR. INVIABILIDADE. DELITO SUPOSTAMENTE
PRATICADO NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou , mantendo a prisão preventiva da ora agravante,habeas corpus
decretada em razão de suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei n.
11.343/2006.

2. A defesa sustenta ilegalidade da prisão por ausência de
fundamentação concreta, e preenchimento dos requisitos para concessão de
prisão domiciliar por ser mãe solo de criança menor de 12 anos.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o decreto de prisão

preventiva é suficientemente fundamentado nos termos do art. 312 do CPP;
(ii) estabelecer se estão presentes os requisitos legais e fáticos para
substituição da prisão preventiva por domiciliar, à luz do art. 318, V, e 318-A
do CPP.

III. Razões de decidir
4. O decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado com

base na garantia da ordem pública, diante da quantidade de drogas
apreendidas (1,355 kg de maconha) e de instrumentos típicos do tráfico, além
de presença de indícios indicativos de associação para o tráfico.
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5. A pretensão de substituição por prisão domiciliar foi afastada por
constar dos autos que o crime era, em tese, praticado na residência onde a
agravante vivia com a filha menor, o que configura risco direto à prole e
justifica o afastamento da medida nos moldes do entendimento firmado no
HC 143.641/SP.

7. Diante da gravidade concreta da conduta e do contexto fático,
reputam-se insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão previstas no
art. 319 do CPP.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: “1. É idônea a decretação da prisão preventiva

com base na gravidade concreta da conduta, evidenciada pela quantidade de
drogas e objetos apreendidos; 2. A prática de tráfico de drogas na residência
onde vivem filhos menores de 12 anos configura risco à prole e justifica o
indeferimento da substituição da prisão por domiciliar; 3. São inaplicáveis
medidas cautelares diversas da prisão quando presentes elementos concretos
que evidenciam a gravidade da conduta.”

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. A pretensão de substituição por prisão domiciliar foi afastada por
constar dos autos que o crime era, em tese, praticado na residência onde a
agravante vivia com a filha menor, o que configura risco direto à prole e
justifica o afastamento da medida nos moldes do entendimento firmado no
HC 143.641/SP.

7. Diante da gravidade concreta da conduta e do contexto fático,
reputam-se insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão previstas no
art. 319 do CPP.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: “1. É idônea a decretação da prisão preventiva

com base na gravidade concreta da conduta, evidenciada pela quantidade de
drogas e objetos apreendidos; 2. A prática de tráfico de drogas na residência
onde vivem filhos menores de 12 anos configura risco à prole e justifica o
indeferimento da substituição da prisão por domiciliar; 3. São inaplicáveis
medidas cautelares diversas da prisão quando presentes elementos concretos
que evidenciam a gravidade da conduta.”

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ADAMONIQUE RIBEIRO
SANTOS contra decisão que denegou o  impetrado em seu favor (fls. 143-habeas corpus
148).

Em suas razões, a defesa aponta a necessidade de reforma da decisão
agravada, tendo em vista a existência de constrangimento ilegal decorrente da
manutenção da prisão preventiva.

Reitera que o decreto prisional carece de fundamentação adequada e que a
recorrente é mãe e única responsável por menor de 4 anos de idade, não se tratando de
situação excepcional que afaste a prisão domiciliar.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do presente recurso ao
colegiado para que seja conhecido e provido.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 143-148):

A prisão preventiva poderá ser decretada se houver prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria, conforme dispõe o art. 312 do Código de
Processo Penal.
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Com efeito, “[e]m vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e
com base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada
apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos
no art. 319 do CPP” (AgRg no HC n. 960.341/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 24/2/2025

A custódia cautelar, mantida no acórdão, foi assim fundamentada (fls. 52-55):
[...]
Com efeito, a pena máxima em abstrato da infração penal supostamente

cometida é superior a quatro anos, havendo, portanto, pressuposto legal para a
conversão do presente flagrante em prisão preventiva, nos termos do art. 313,
inciso I, do Código de Processo Penal.

Diante disso, cabe verificar se há também, na hipótese, alguns dos
fundamentos exigidos para a aplicação da cautelar máxima, elencados no
caput do art. 312 do Código de Processo Penal.

Sobre esse ponto, verifico que a autuada não ostenta histórico criminal
desfavorável registrado junto ao SCPV. Todavia, o modus operandi narrado
nos autos revela, em análise perfunctória, elevado desvalor da ação. Isso
porque, afora a significativa quantidade de droga apreendida (1,355 quilos de
maconha), foram encontrados com a agente petrechos comumente
relacionados à mercancia ilícita de entorpecentes, circunstância indicativa,

, apta a afastar a incidência daportanto, de sua dedicação à atividade criminosa
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006
(STJ, AgRg no HC 720.589) e, por conseguinte, representativa de um maior
desvalor da conduta e da sua periculosidade concreta.

Outrossim, o fato de parte da droga estar fracionada e devidamente
embalada para comercialização indica a alta probabilidade de repetição de
condutas tidas por delituosas, evidenciando a indispensabilidade da imposição

 (STJ, AgRg no HC 760036/SP).da segregação cautelar à hipótese
Tal ocorrência inegavelmente atenta contra a ordem pública e a paz social,

de modo que um hipotético estado de liberdade da autuada é fato gerador de
perigo concreto a demandar a decretação da sua prisão preventiva, nos termos
do art. 315, § 1º, do Código de Processo Penal.

[...]
Ainda, havendo indícios de que a increpada pratica o crime em concurso

com terceiro atualmente preso por tráfico ilícito de entorpecentes, conforme
indicado nos autos, a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de eventual associação criminosa se enquadra no conceito de

, constituindo fundamentação idônea e suficientegarantia da ordem pública
para a imposição da prisão preventiva (STF, HC 95.024/SP).
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Outrossim, destaque-se que o flagrante só foi efetivado após denúncias
anônimas de populares à polícia, indignados e inseguros com a prática
criminosa em questão, fato que deixa ainda mais cristalina a intranquilidade
social gerada pelo estado de liberdade da autuada.

Ressalte-se que, conforme entendimento consolidado pelo STJ, eventuais
condições subjetivas favoráveis, como residência fixa e ocupação habitual,
não autorizam automaticamente a concessão de liberdade provisória.

Nesse toar, em que pese o parecer do Ministério Público, vislumbro que, à
luz do quanto acima exposto, as medidas cautelares diversas da prisão não se
revelam suficientes para resguardar o meio social, reluzindo-se imperiosa a
imposição da prisão preventiva à autuada.

Ademais, importa assinalar que, conforme decido pelo STF no HC 203.208
/MG, o juiz não está vinculado à manifestação ministerial, podendo, caso
entenda cabível, decretar medida cautelar mais gravosa que aquela defendida
pelo parquet, inclusive a prisão preventiva, desde que haja motivação
suficiente e adequada a justificar a providência, sob pena de, prevalecendo
entendimento contrário, transformar o julgador em mero chancelador das
manifestações do Ministério Público, transferindo-lhe a competência para
determinar o teor de uma decisão judicial.

No mesmo sentido já se posicionou a 6ª Turma do STJ, no RHC 145.225
/RO, julgado , senão vejamos:15/02/2022

[...]
Em arremate, constatado o fumus comissi delicti e o periculum libertatis,

preenchidos os pressupostos e fundamentos legais, afigura-se cabível a
conversão do flagrante sub examine em prisão preventiva, nos termos do art.
312, caput, do Código de Processo Penal, a fim de se garantir a ordem pública,
restando prejudicada a aplicação das medidas previstas no art. 319 do Código,
por se mostrarem insuficientes e inadequadas para este caso concreto.

Por fim, nego a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar,
visto que a providência, a teor do quanto decidido pela 2ª Turma do STF no
HC coletivo 143.641/SP, encontra in casu situação excepcional a ensejar o seu
indeferimento motivado.

Nessa liça, da leitura acurada dos autos é possível concluir pela existência
de intensa atividade criminosa no ambiente doméstico da autuada,
lamentavelmente praticada na presença da infante mencionada pela defesa.

Portanto, não pode a agente, após expor a própria filha a extremo risco, usá-
 (STJ, AgRg no HC 787.289la como salvo conduto contra a prisão preventiva

/SP), malferindo o escopo da lei e a ratio da decisão exarada no citado HC
coletivo, que visam, antes de qualquer coisa, salvaguardar o interesse superior
das crianças.

De mais a mais, seria um absoluto contrassenso a autuada permanecer
presa justamente no local utilizado por ela para cometer crimes, razão pela
qual entendo ser pressuposto implícito para a concessão da substituição que o
ambiente doméstico não seja palco de práticas delitivas.
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Posto isso, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de
ADAMONIQUE RIBEIRO SANTOS em PRISÃO PREVENTIVA, com base
nos arts. 312 e 313, ambos do Código de Processo Penal, a fim de garantir a
ordem pública.

 
Como se vê, consta do decreto de prisão preventiva fundamentação que se considera

idônea, consubstanciada na gravidade concreta do delito de tráfico de drogas, com destaque
para a apreensão de 1,355kg de maconha, “fracionada e devidamente embalada para
comercialização”, além de “petrechos comumente relacionados à mercancia ilícita de
entorpecentes”.

Destacou-se, ainda, haver "indícios de que a increpada pratica o crime em concurso com
terceiro atualmente preso por tráfico ilícito de entorpecentes".

Com efeito, a jurisprudência pacífica do STJ entende que a periculosidade e os riscos
sociais podem justificar a custódia cautelar ao acusado pelo crime de tráfico, assim se
compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga.

Outrossim, o entendimento jurisprudencial do STJ é no sentido de que a segregação
cautelar para a garantia da ordem pública se mostra fundamentada no caso em que o modus
operandi empregado revela especial desvalor da conduta, a evidenciar a periculosidade
concreta do agente, propensão à prática delitiva e conduta violenta, como no caso.

Destaca-se, ainda, que a periculosidade do agente e "[a] necessidade de se interromper
ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a
prisão preventiva" (STF, HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, relatora Ministra Cármen
Lúcia, DJe ).20/2/2009

Desse modo, "tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais brandas"
(AgRg no HC n. 965.960/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)5/3/2025 10/3/2025

Quanto ao pedido de conversão da prisão preventiva por prisão domiciliar, em virtude de
a paciente ser mãe de criança menor de 12 anos, o Tribunal de origem manteve a decisão do
juízo de primeiro grau que destacou a “existência de intensa atividade criminosa no
ambiente doméstico da autuada, lamentavelmente praticada na presença da infante
menciona da pela defesa”.

Verifica-se que o entendimento do acórdão impugnado está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que não há ilegalidade na negativa de
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar quando o crime de tráfico de drogas
é cometido pela acusada, genitora de filho menor de 12 anos de idade, no interior da
residência, expondo-o a risco, situação excepcionalíssima que afasta a possibilidade de
deferimento do benefício postulado.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE

RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE
SOCIAL. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DA PRISÃO.
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NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. MÃE DE
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. PRISÃO DOMICILIAR. SITUAÇÃO
EXCEPCIONALÍSSIMA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados
do STF e STJ.

3. No caso, prisão foi mantida em razão das circunstâncias concretas
colhidas no momento da prisão, notadamente pela apreensão de expressivas
quantidades de drogas - 846g de cocaína, 142g de haxixe, cerca de 4,118kg de
maconha, 40g de ecstasy e 708g de crack -, o que demonstra a necessidade da
medida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.

4. Sobre a prisão domiciliar, embora a agravante seja mãe de criança menor
de 12 anos, as drogas foram apreendidas na residência. Conforme pontuado no
decreto, "(...) foram encontradas elevada quantidade e variedade de
entorpecentes em cima do sofá da sala, na residência onde mora a custodiada
com os filhos, havendo indícios de que faz do lugar um ponto de tráfico". Por
tanto, não se trata de um risco presumido, tampouco de que a agravante não
seria uma mãe "adequada". Esse contexto descreve um ambiente doméstico
efetivamente perigoso para as crianças, no qual o tráfico ilegal de droga
acontecia, situação excepcionalíssima que afasta a possibilidade de
deferimento do benefício postulado. Julgados do STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 929.257/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)12/2/2025 18/2/2025

 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. HISTÓRICO CRIMINAL E
ATOS INFRACIONAIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉ MÃE DE
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. PRISÃO DOMICILIAR.
IMPOSSIBILIDADE. CRIME PRATICADO DENTRO DA RESIDÊNCIA
NA PRESENÇA DAS CRIANÇAS. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a preservação da
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente
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ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos,
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua
periculosidade (RHC n. 107.238/GO, Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJe ).12/3/2019

2. Há situação excepcional capaz de justificar a manutenção da prisão
preventiva e a não substituição pela prisão domiciliar, uma vez que Thauanne
fazia da sua casa, onde possivelmente vive com o filho, local de prática de
tráfico. Assim, é extremamente grave a prática delitiva na presença do menor,
que ficava exposto ao ambiente criminoso, com acesso, inclusive, às
substâncias entorpecentes, de modo que a concessão de prisão domiciliar à
mãe não é capaz de garantir a proteção integral das crianças.

3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar da mãe de filho menor
de 12 anos não resguarda o interesse do menor quando o tráfico de
entorpecentes é praticado dentro da própria residência (AgRg no HC n.
853.611/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe .18/4/2024

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se
nega provimento.

(RCD no HC n. 923.710/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)9/9/2024 12/9/2024

Ante o exposto, denego o habeas corpus.

 
Conforme consignado na decisão agravada, a prisão preventiva da recorrente

foi decretada com base em fundamentação adequada, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta consubstanciada na apreensão de 1,355 kg de maconha e apetrechos
comumente relacionados à mercancia ilícita de entorpecente. Além disso, foram
apontados indícios de possível associação criminosa para o tráfico.

No tocante à pretensão de substituição da prisão preventiva por domiciliar, o
pedido foi indeferido nas instâncias ordinárias porque o tráfico de entorpecentes seria
praticado dentro da residência da recorrente onde convive com a filha menor de 12 anos
de idade. Portanto, a prisão domiciliar não resguarda o interesse dos filhos, conforme a
decisão que decretou a prisão cautelar (fl. 55):

Nessa liça, da leitura acurada dos autos é possível concluir pela existência de intensa
atividade criminosa no ambiente doméstico da autuada, lamentavelmente praticada na
presença da infante mencionada pela defesa.

Portanto, não pode a agente, após expor a própria filha a extremo risco, usá-la como
salvo conduto contra a prisão preventiva (STJ, AgRg no HC 787.289/SP), malferindo o
escopo da lei e a ratio da decisão exarada no citado HC coletivo, que visam, antes de
qualquer coisa, salvaguardar o interesse superior das crianças.

Documento eletrônico VDA49388528 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 08/08/2025 17:52:47
Código de Controle do Documento: a1135e9c-0a05-4ef2-8337-5087cf437597



De mais a mais, seria um absoluto contrassenso a autuada permanecer presa justamente
no local utilizado por ela para cometer crimes, razão pela qual entendo ser pressuposto
implícito para a concessão da substituição que o ambiente doméstico não seja palco de
práticas delitivas.

 
Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E POSSE DE MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. NEGATIVA DE AUTORIA.
ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318-
A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INAPLICABILIDADE. PRÁTICA DO
CRIME NA RESIDÊNCIA EM QUE VIVIA COM OS FILHOS. SITUAÇÃO
EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA NO JULGAMENTO DO HC COLETIVO N.
143.641/SP PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca negativa da autoria delitiva, ante a
necessária incursão probatória, incompatível com a via estreita do recurso em habeas corpus.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com base em
dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas
quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art.
319 do CPP.

3. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente motivada,
tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos
autos, a gravidade da conduta e a periculosidade da agravante, evidenciadas pelas
circunstâncias da prisão, em que foram apreendidas drogas variadas em quantidade
relevante em depósito na residência da ré - 234,39g de maconha, 584,32g de crack, 7,04g de
cocaína, 431,21g de cocaína, 582,7g de maconha - além de 4 aparelhos celulares, 4 balanças
de precisão, R$ 157,00 (cento e cinquenta e sete reais) em espécie, 4 munições calibre .38 e
2 rádios comunicadores. Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração
delitiva, uma vez que a agravante é reincidente específica, o que demonstra sua renitência
na senda delituosa e o risco ao meio social.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de condições
pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a
decretação da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do
CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das providências
menos graves.

6. Após a publicação da Lei 13.769/2018, que introduziu o art. 318-A ao Código de
Processo Penal, a 3ª Seção desta Corte Superior manteve o entendimento de que é possível
ao julgador indeferir a prisão domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, quando
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constatada, além das exceções previstas no dispositivo, a inadequação da medida em razão
de situações excepcionalíssimas, nos termos do entendimento consolidado pelo Supremo
Tribunal Federal - STF no julgamento do HC Coletivo n. 143.641/SP.

7. No caso dos autos, a substituição da custódia preventiva pela domiciliar foi negada à
acusada, tendo em vista a afirmação de que ela, em tese, vinha praticando o crime em
questão na residência em que convivia com os filhos menores de idade. Assim, é certo que
da situação evidenciada nos autos, verifica-se excepcionalidade apta a revelar a inadequação
da prisão domiciliar, considerando as circunstâncias do caso concreto, que comprometem a
segurança de seus filhos menores, o que justifica o afastamento da incidência da benesse.

8 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 210.419/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de )14/4/2025 25/4/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0177294-9 HC 1.004.384 / SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025294820258250000  00101006720258250001  101006720258250001  
202500308095  202520300201  25294820258250000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : ADAMONIQUE RIBEIRO SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAMONIQUE RIBEIRO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Documento eletrônico VDA49384887 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 08/08/2025 13:16:33
Código de Controle do Documento: 0F677A54-8912-40D0-BC57-E2EE590E4DCF


